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PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA IPUB/UFRJ
REGIMENTO
CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO

Artigo 1º - A Residência Médica, conforme Decreto nº 80.281 de 05/09/1977 e Lei nº 6.932, de 07/07/1981, constitui modalidade de ensino de pós-graduação destinada a médicos, sob a forma de curso de especialização, caracterizada por treinamento em serviço, em regime de dedicação exclusiva, sob orientação profissional.

CAPÍTULO II

DA COORDENAÇÃO

Artigo 2º - A Residência Médica é coordenada por uma Comissão de Residência Médica.

Artigo 3º - A Comissão de Residência Médica (COREME) é constituída por:

I. Um coordenador geral indicado e designado pelo diretor do Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ);

II. Um coordenador-substituto indicado pelo coordenador geral e designado pelo Diretor do Instituto de Psiquiatria da UFRJ;

III. Pelo chefe da Divisão de Assistência do Instituto de Psiquiatria da UFRJ;

IV. Representante dos residentes, em número de um.

Parágrafo primeiro - A COREME reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e em caráter extraordinário, quando convocada pelo coordenador geral, ou pela maioria dos seus membros.

Parágrafo segundo -  O coordenador-substituto ocupa o cargo de secretário da COREME, indicado pelo coordenador geral.

Artigo 4º - À Comissão de Residência Médica compete:

I. Coordenar o planejamento, execução e avaliação dos programas de residência;

II. Supervisionar a execução dos programas de residência;

III. Propor a criação, extinção ou modificação de programas da residência;

IV. Propor a substituição de responsáveis por programas específicos da residência;

V. Aprovar as normas para avaliação do desempenho dos residentes;

VI. Estabelecer os critérios de seleção, aplicação e correção das provas de concurso para residência;

VII. Indicar os membros da Comissão de Seleção de residentes a serem designados pelo Diretor do Instituto de Psiquiatria da UFRJ.

VIII. Apreciar os pedidos de licença para afastamento (Congressos e Seminários) solicitados pelos residentes;

IX. Examinar, em grau de recurso, as penalidades encaminhadas pelos responsáveis de programas específicos da residência médica;

X. Discutir temas e documentos relacionados à residência médica;

XI. Elaborar relatório anual;

XII. Remanejar bolsas dos programas de residência médica.

Artigo 5º - Ao coordenador geral da Comissão de Residência Médica compete:

I. Convocar e presidir as reuniões da COREME;

II. Elaborar a programação geral da residência médica para ciência da COREME;

III. Encaminhar ao diretor do Instituto de Psiquiatria da UFRJ os assuntos que dependem de aprovação superior;

IV. Indicar o secretário da comissão de residência médica;

V. Convocar e presidir a eleição do representante dos residentes e dar posse ao representante eleito;

VI. Indicar os membros da comissão de seleção de residentes;

VII. Cumprir e fazer cumprir o Regimento da Residência Médica do Instituto de Psiquiatria da UFRJ.

Artigo 6º - Ao coordenador-substituto da Residência Médica compete:

I. Secretariar as reuniões da COREME e a eleição do representante dos residentes;

II. Substituir o coordenador geral em suas faltas ou impedimentos.

Artigo 7º - Ao Representante dos Residentes compete:

I. Solicitar ao coordenador geral a inclusão de assuntos de interesse dos residentes na agenda das reuniões da COREME;

II. Reunir os residentes para propor sugestões que possam aperfeiçoar os programas a que estão submetidos.

CAPÍTULO III

DO COORDENADOR DE PROGRAMA

Artigo 8º - Cada programa de Residência Médica tem um coordenador, indicado pelo coordenador geral em que se desenvolve o programa.

Parágrafo único – o mandato do coordenador do programa de residência médica tem duração de 2(dois) anos, permitida uma recondução.

Artigo 9º - Ao coordenador do programa compete:

I. Elaborar o programa específico de residência;

II. Zelar pela execução correta do programa;

III. Dar orientação acadêmica aos residentes sob sua responsabilidade;

IV. Responsabilizar-se pela elaboração e aplicação das provas de acordo com as normas estabelecidas pela COREME;

V. Comunicar à COREME as faltas e transgressões disciplinares dos residentes;

VI. Propor sanções, de acordo com este Regimento, à COREME;

VII. Participar das reuniões da COREME, sempre que convocado. 

VIII. Elaborar, mensalmente, a escala de plantão dos residentes conforme as necessidades do serviço correspondente, e a enviar à COREME;

IX. Encaminhar à COREME os pedidos de licença (Congressos e Seminários) solicitados pelos residentes;

CAPÍTULO IV

DOS RESIDENTES

Artigo 10º - São direitos e deveres do residente:

I. Conhecer e cumprir o presente regimento;

II. Conhecer e obedecer as normas do Instituto de Psiquiatria da UFRJ, assumindo ética, civil e criminalmente a responsabilidade por qualquer ato seu que implique dolo ou culpa;

III. Representar-se na COREME;

IV. Cumprir integralmente a escala de treinamento e plantão constante do programa da residência médica;

V. Providenciar substituto, em caso de eventual falta ao plantão e às atividades, avisando previamente ao coordenador geral da residência médica e o responsável pelo plantão;

VI. Submeter à apreciação do coordenador geral pedido de licença para afastamento (Congressos e Seminários) fazendo-o por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, salvo situações excepcionais e de urgência;

VII. Informar a secretaria acadêmica, até o último dia útil de março, o período de férias e estágio;

VIII. Informar a secretaria acadêmica qualquer licença ou afastamento.
Parágrafo único - A partir de seis meses de licença médica, acumulados ou na sequencia, pela mesma causa ou não, o caso do residente será avaliado pela COREME

Artigo 11º - O representante dos residentes e seu suplente serão escolhidos dentre os residentes regularmente matriculados no programa de residência médica.

Parágrafo primeiro - O mandato do representante dos residentes é de (01) um ano, permitida uma recondução.

Parágrafo segundo – Na falta, ou impedimento, do representante, assume o cargo o suplente. 

Artigo 12º - A eleição é realizada, anualmente, até 60 (sessenta) dias após o início da residência, sob a presidência do coordenador geral da residência médica.

Artigo 13º - São eleitores todos os residentes regularmente matriculados no programa de residência.

CAPÍTULO V

DO REGIME DE BOLSAS

Artigo 14º - Os residentes são bolsistas da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Artigo 15º - A bolsa tem duração de 1(um) ano e sua renovação por mais dois ano, dependerá do desempenho acadêmico satisfatório do aluno, de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos pela COREME.

Artigo 16º - Em caso de interrupção justificada do treinamento, a bolsa é estendida pelo período necessário para que o residente cumpra a carga horária global do programa.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Artigo 17º - Constituem infrações passíveis de punição:

I. Falta injustificada ou saída antecipada das atividades didáticas programadas, sem autorização do coordenador geral e, na ausência deste, do coordenador-substituto ou da chefia do serviço;

II. Falta injustificada ou saída antecipada de atividades assistenciais;

III. Comportamento anti-ético, ou exercício de qualquer atividade que interfira no desempenho de suas atribuições no Instituto de Psiquiatria da UFRJ;
Parágrafo primeiro – As infrações previstas no item I serão passíveis de punição com advertência verbal ou escrita, pelo coordenador geral do Programa e pela Chefia do Serviço, que deverão dar disso ciência à COREME.
Parágrafo segundo – As infrações previstas no item II serão passíveis de punição com advertência escrita e/ou suspensão e/ou outra atividade assistencial a critério da COREME.

Parágrafo terceiro – As infrações previstas no item III serão passíveis de punições que podem ir desde a advertência escrita, até o desligamento do Programa de Residência Médica a critério da COREME.
Parágrafo quarto – A penalidade de suspensão será aplicada por ato do coordenador geral da COREME.
Parágrafo quinto – O desligamento do Residente será feito por ato do Diretor do Instituto de Psiquiatria da UFRJ.
Parágrafo sexto – As penalidades aplicadas aos Residentes deverão constar do seu processo escolar, podendo a advertência verbal ser retirada ao final do Programa, caso não haja reincidência.
 Parágrafo sétimo -  A reincidência de qualquer infração prevista (I, II, ou III) poderá implicar a aplicação de qualquer das penalidades previstas (advertência escrita e/ou  suspensão até o desligamento) a critério da COREME.

CAPÍTULO VII

DO TREINAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Artigo 18º - Os programas de residência têm duração variável, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM). 

Artigo 19º - Os programas de residência têm carga horária de 2.880 horas anuais, à razão máxima de 60 horas por semana, distribuídas pelos turnos normais de funcionamento do Instituto de Psiquiatria e por plantões. 

Artigo 20º - O mínimo de 10% e o máximo de 20% da carga horária são destinados às atividades complementares do treinamento em serviço, sob forma de sessões e atividades teórico-práticas que assegurem a participação ativa do residente.

Artigo 21º - O sistema de avaliação inclui provas escritas, provas práticas e escala de atitudes, utilizadas conforme as normas fixadas pela COREME.

Artigo 22º - A escala de aferição do desempenho será representada por notas de 0(zero) a 10(dez), admitida a aproximação de 0,5(meio) ponto.

Artigo 23º - A promoção ao ano seguinte do programa, dependerá de:

I. Freqüência integral as atividades do programa;

II. Nota igual ou superior a 7(sete) como resultado da média entre as avaliações de desempenho e a prova discursiva, ambas com igual peso.
Tabela 1. Promoção para o ano seguinte.
	DESEMPENHO (MÉDIA) + PROVA DISCURSIVA ≥ 7,0
2



Parágrafo Único – O residente que não alcançar essa meta será examinado por Banca composta por membros do Serviço em que está em treinamento e o supervisor. Caso o desempenho seja ratificado como insuficiente ele será desligado do programa por ato da COREME.

Art. 24º – A Conclusão da Residência dependerá de:

I. freqüência integral às atividades do Programa;

II. apresentação e aprovação de monografia, tendo apenas o médico residente como autor, ou equivalente (publicação de artigo científico ou comprovação de aceitação para publicação em revistas indexadas) sendo o residente o principal autor e realizado no período da residência.

III. será considerado apto a receber o certificado de conclusão o residente que atingir nota igual ou superior a 7,0 (sete) como resultado da média obtida através da soma das notas dos anos de treinamento e da monografia e/ou equivalente dividida pelo número de anos cumpridos no treinamento + 1.

Tabela 2 – Certificado de Conclusão
	NOTA FINAL R1 + NOTA FINAL R2 + NOTA FINAL Rn + MONOGRAFIA ≥ 7,0

Número de anos de residência + 1



Parágrafo Único – o residente que não alcançar essa meta será examinado por banca composta por membros do serviço em que está em treinamento. Caso o desempenho seja ratificado como insuficiente, não receberá o Certificado de Conclusão. 

CAPÍTULO IX

DA CONCESSÃO DO CERTIFICADO

Art. 25º - O relatório final da Residência Médica é encaminhado ao Conselho de Ensino Para Graduados (CEPG) pelo Diretor do Instituto de Psiquiatria-IPUB e pela Coordenação Geral de Residência Médica, para consideração e aprovação de acordo com as normas da CNRM, do Regimento da COREME/IPUB/UFRJ e das Resoluções do CEPG.
Art. 26º – O certificado de Residência Médica é expedido pela Divisão de diplomas da UFRJ.
Art. 27º – O certificado será concedido aos residentes que satisfizerem as condições mínimas previstas neste regimento.
Parágrafo único – No caso de não preenchimento das condições mínimas necessárias à concessão do certificado será expedida uma declaração de estágio pela Secretaria Acadêmica do Instituto de Psiquiatria.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 28º - Os casos omissos deste Regimento serão encaminhados à sessão ordinária da COREME e ali, após examinados e apreciados, serão remetidos com parecer e sugestões do coordenador geral ao Diretor do Instituto de Psiquiatria da UFRJ para deliberação.

Instituto de Psiquiatria, julho de 2016.
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